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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO
FEDERAL

           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

 

CONTRATO N° 02/2023, firmado entre a
FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO
DISTRITO FEDERAL e a empresa RD7
PRODUÇÕES DE EVENTOS INTELIGENTES
LTDA, NOS TERMOS DO PADRÃO Nº
01/2002.

PROCESSO SEI N° 00193-00002523/2022-58

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES
Pelo presente instrumento de Contrato de Prestação de Serviços, a FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA
DO DISTRITO FEDERAL, pessoa jurídica de direito público, com sede na Granja do Torto, Lote 04 - 3º
andar, Parque Tecnológico de, Brasília - DF, CEP: 70636-000, inscrita no CNPJ sob n° 74.133.323.0001-90,
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr. PAULO NICHOLAS DE FREITAS
NUNES, portador do RG n° x.xxx.129 SSP/xx e inscrito no CPF n° xxx.xxx.xx4-75, na qualidade de
Diretor-Presidente (subs�tuto), nomeado pelo Decretos de 12 de agosto de 2020, publicado no DODF n°
153, de 13 de agosto de 2020, pág. 11 e empresa RD7 PRODUÇÕES DE EVENTOS INTELIGENTES LTDA,
inscrita no CNPJ sob o n° 13.325.593/0001-08, sediada no SIA Sul Trecho 04, lote 2000 Bloco F Sala 105
Brasília - DF, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr. FRANCISCO
LEONARDO RODRIGUES SILVA, portador do RG n° xxxx.855 SSP/xx, inscrito no CPF n° xxx.xxx.xx1-53,
na qualidade de Representante Legal, RESOLVEM celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e
condições a seguir.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1 O presente Contrato obedece aos termos do Edital Pregão Eletrônico nº 01/2023- FAPDF
(105734834), da Proposta (107871101) e da Lei nº 8.666/93, da Lei 10.520/2002 e do Decreto Federal
10.024/2019 e IN 05/2017-MPOG.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1 O Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada em organização de eventos e
correlatos, organizados e apoiados pela Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal, na cidade de
Brasília-DF, sob demanda, abrangendo planejamento operacional, organização, execução,
acompanhamento, fornecimento de alimentação e bebida, infraestrutura, apoio logístico, ornamentação
e a confecção e fornecimento de material de papelaria e serviços gráficos (itens 1 ao 56), consoante
especifica o Edital Pregão Eletrônico nº 01/2023- FAPDF (105734834), o Termo de Referência
(105732699) e a Proposta (107871101), que passam a integrar o presente Termo.

3.2 Os serviços serão prestados no âmbito do Distrito Federal.
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CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

4.1 O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário,
segundo o disposto nos arts. 6º e 10º da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1 O valor total do contrato é de R$ 716.419,50 (setecentos e dezesseis mil quatrocentos e dezenove
reais e cinquenta centavos), procedente do Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos
termos da correspondente Lei Orçamentária Anual.

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

– unidade Orçamentária: 40.201 - Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal

– programa de Trabalho: 19.122.8207.8517.0141 - MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
GERAIS

– natureza da Despesa: 33.90.39.22

– fonte de Recursos: 100

– O empenho será de R$ 716.419,50 (setecentos e dezesseis mil quatrocentos e dezenove reais e
cinquenta centavos), conforme Nota de Empenho nº 00099/2023, emitida em 14/03/2023, sob o evento
nº 400091, na modalidade global.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE

7.1 O pagamento será feito de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil
do Distrito Federal, mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada em até 30 (trinta) dias de sua
apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.1.1 O pagamento será efetuado de acordo com os quantitativos e serviços efetivamente executados,
considerando-se os preços unitários registrados, já incluídas todas as despesas necessárias.

7.2 Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será
atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de
acordo variação pro rata tempore do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo– IPCA

7.3 Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

7.3.1 Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF
– Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

7.3.2 prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos
relativos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida Ativa da 7.3.3 União,
expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN
nº 1.751/2014);

7.3.4 Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

7.3.5 Certidão negativa de débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser obtida no site
www.tst.jus.br/certidao.

7.4 Quando o fornecedor ou contratado estiver em situação irregular perante o Instituto Nacional de
Seguridade Social - INSS, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, a Justiça Trabalhista ou
Fazenda Pública do Distrito Federal, o setorial de administração financeira deverá noticiar a situação ao
gestor do contrato para as providências legais, antes de realizar o pagamento.

http://www.tst.jus.br/certidao
http://www.tst.jus.br/certidao
http://www.tst.jus.br/certidao
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Do reajuste

7.5 Para o caso de serviços não contínuos e/ou continuados quando preponderantemente formados
pelos custos de INSUMOS, o critério de reajuste, quando couber, deverá retratar a variação efetiva do
custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, que reflitam a variação dos
insumos utilizados, desde a data prevista para apresentação da proposta, até a data do adimplemento de
cada parcela.

7.6 A variação de preços para efeito de reajuste anual será medida por índice adequado, legalmente
criado e relacionado ao objeto do certame, ou na falta de previsão específica, Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo – IPCA, devendo a contratada para tanto, apresentar Planilha de Custos e
Formação de Preços, com demonstração analítíca.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo
ser prorrogado, por interesse das partes, por meio de Termo Aditivo, para os subsequentes exercícios
financeiros, observado o limite estabelecido no Inciso II do art. 57, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, após
a verificação da real necessidade e com vantagens para o Contratante na continuidade deste Contrato.

 

CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS

9.1 A garantia para a execução do Contrato será prestada conforme disposto no item 49 do Termo de
Referência (anexo I do Edital Pregão Eletrônico nº 01/2023- FAPDF), no prazo de  10 (dez) dias
corridos após a assinatura do Termo de Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 3% (três
por cento) do valor do Contrato, podendo optar por qualquer das modalidades previstas no art. 56, da
Lei Federal n° 8.666/1993.

9.2 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.2.1 prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

9.2.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;;

9.2.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.2.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada,
quando couber.

9.3 A garantia somente será liberada ante a comprovação pela CONTRATADA de que pagou todas as
verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, caso em que o pagamento não ocorra até o
fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a mesma será utilizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DA FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO
FEDERAL

10.1. A Fundação de Apoio à Pesquisa responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade,
causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2. Demais obrigações constantes do edital e seus anexos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1 – A Contratada fica obrigada a apresentar, a Fundação de Apoio à Pesquisa:

I . até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários,
resultantes da execução do Contrato;
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II . comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2 Constituem obrigações da Contratada, além daquelas já definidas no Edital e seus anexos, as
seguinte:

11.2.1 Não fazer uso de mão de obra infantill, nos termos da Lei Distrital nº 5.061/2013, sob pena de
rescisão do contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

11.2.2 Adotar na execução do contrato, práticas de sustentabilidade ambiental, a recepção de bens,
embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela FAPDF, práticas de
desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de reutilização, nos termos
estabelecidos na Lei Distrital nº. 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, que sejam aplicáveis ao objeto desta
licitação.

11.2.3 Durante a execução do contrato fica vedado o uso de conteúdo discriminatório: contra a mulher,
que incentive a violência ou que exponha a mulher a constrangimento, homofóbico ou qualquer outro
que represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de
vulnerabilidade. sob pena de rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções
cabíveis, nos termos do que dispõe a Lei 5.448/2015, regulamentada pelo Decreto Distrital 38.365/2017.
(PARECER 57/2018 – PRCON/PGDF)

11.2.4 A contratada fica obrigada a comprovar mensalmente, junto ao gestor responsável pelo repasse de
recurso público, a regularidade no atendimento às suas obrigações de natureza fiscal, trabalhista e
previdenciária relativas a seus empregados, conforme estabelecido na Lei 5.087/2013 (Parecer 274/2018
- PRCON/PGDF).

11.2.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

11.2.6. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar
má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

11.2.7. A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência à FAPDF de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários que porventura
inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração Pública do Distrito Federal.

11.2.8. Nos termos da Lei Distrital 6.679/2020, a contratada deverá comprovar ou apresentar termo de
compromisso de adoção de mecanismos para garantir a equidade salarial entre homens e mulheres com
o mesmo cargo, atribuições e tempo de serviço, e com grau de instrução iguais ou equivalentes.

11.2.9 Deverão ser observadas - no que couber - as disposições constantes do Decreto Distrital nº
41.536/2020, na execução do contrato.

11.2.11. Demais obrigações constantes do Termo de Referência.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1 Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto e desde que previamente
justificado nos autos.

12.2   A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

12.3. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste contrato.

12.4.  É vedada a subcontratação do planejamento e organização do evento

12.5. Será admitida a subcontratação, pela contratada, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e
legais, dos serviços acessórios e complementares, tais como locação de espaço e mobiliário,
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equipamentos, acessórios, alimentação e bebidas, insumo e todos os demais materiais, desde que:

12.5.1. a empresa subcontratada tenha as qualificações técnicas adequadas para a realização dos serviços
de acordo com os requisitos legais;

12.5. 2 a empresa subcontratada atenda aos requisitos previstos neste Termo de Referência;

12.5.3. não haja subcontratação além do limite de 30% para a parte dos serviços que sejam mais
especializados;

12.6 A CONTRATADA será a única e exclusiva responsável pela execução do objeto, não tendo os
empregados da CONTRATADA e SUBCONTRATADA qualquer vínculo com a FAPDF.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a
Contratada à multa prevista no Edital consoante disciplina Decreto nº 26.851/2006 e alterações
posteriores, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no
art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada a Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal, em todo caso, a
rescisão unilateral.

13.2 A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não cumprimento das
normas previstas neste edital e dos contratos dele decorrente, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e
88 da Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei 10.520/2002, serão obedecidos no âmbito da Administração Direta,
Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas no referido
Decreto contido no Anexo VI deste edital.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO AMIGÁVEL

14.1 O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no processo,
desde que haja conveniência para a Administração e não haja motivo para rescisão unilateral do ajuste,
bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta)
dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

15.1 O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

16.1 Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o
caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR

17.1 A Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal,   designará Executor titular e suplente para o
Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira
e Contábil.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO
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18.1 A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração,
na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela FAPDF.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1 Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO COMBATE À CORRUPÇÃO

20.1 Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a
Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-
6449060. (Decreto Distrital n.º 34.031/2012).

 

 

Pela FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO FEDERAL:

 

PAULO NICHOLAS DE FREITAS NUNES

Diretor-Presidente substituto

 

 

Pela CONTRATADA:

 

FRANCISCO LEONARDO RODRIGUES SILVA

Representante Legal

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO LEONARDO RODRIGUES SILVA, Usuário
Externo, em 15/03/2023, às 15:46, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro
de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por PAULO NICHOLAS DE FREITAS NUNES- Matr.
1694562-X, Diretor(a) Presidente da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal
substituto(a), em 15/03/2023, às 18:24, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.
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